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PNEFENURA MIIN'CIPAL TE JAC'ARA

rrAro GFOSSO

rNI N9 423189, DE IO DE FEüEREIRO DE t .989

..INSTIIIII O 1]'IP61O SOBRE TRANSI'fiSSÃO DE BMIS

ntrvers r ú oums pnovmfr'rcras".

AmIIIm HELIíI,IIH §.rIZBACHER, Prefeito de Jaclara" Estaab ale I'lato Gr§sso '
rp uso de sras atrihrições legais, etc

FÂZ SAIIER qrre a câmra l,lIliclpal aprovou e ele sãEiona a segulnte Lei:

CAPÍIII.O I

rl

DO I]t!ffirc Str}NE A IEAI§ISSÃO DE BE{S NóVEIS

soÇÃo r

ÁRIf@ Ie - Fica instlb.rído, rps JerÍss do Artlgo 156, da Csstituldo
Federal, o útposto Sobre a frangnissà cb Bens Ioóvels, nediante ato dÉttso ,1n-

. têrvlvos", que tem ccíE fato gerador:

I - A trangntssão, a @alqLEr titulo, de prqriedâde otr oo dmírúo útff
d9 b€ns fuóvels por naürreza cu por eessão fislca, ccÍD d-'fln1abs ne Iêi CÍvl1;

II - A trmsd.ssão, a quelq-Er tíhIo, de dlreltos leals sobre jmóveis,

exceto de i&€ltos reals & garantla;

III - Â cessà de dlngltos relatlvos às trasrmrssões pgfgslrLq nos lrnl
sos ÍrterÍores.

ÂRfIcO 2e - A incidêncÍa do Inposto afcanÇa as seguintes nutações patri
npniais:

I - C,onpra e venda pura o(.l cordicional a atos equivaLentes;

II - Daçà eÍn pagaÍrento;

III - PerÍruta;

rv - ÂrreÍnatâção ou adJudicação em leilões, hasta Dública ou pra'! as;

V - Ineorpo rzçáo a patru6nio de pessoa ;uríaica, Íessalvados os ca-
revistos nos lncisos III e fV do Arti.go 3e ;SOS

VI - Transferência do patrimônio de pessoa jurÍaica para o de qualquer
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rm dos seus sócios, acionistas ou re+êctivos slcessores;

WI - Tornas ol reposi ções:

a) Nas partllhas efetuadas em virhide de dissolução da Socie
Ítâde Ctrúqga] or-r mcrte, quendo o cônjr:ge a: lerdelms receber, dos inóveiã
situâdos rn Iú.rricíplo, qLDta-parte cqjo vefor sêJa raior do qtre o da parcela
que the caberia na totalidade desses fuóvels;

b) Nas dvisões para extin$o de condcrnínio de inÉrreI, quarr
do for recebldo por qualquer cord&Iúno quota-parte nraterial cuJo va-Ior seJa
Ilaior do qre o de §.ra quota-parte ideal.

VIII - I'lendato ên causa púpria e seus s:bst€belecirErtos
quando o ÍnstnrÍEnto corltlver leqLresltos essenciais à carpra da verda;

D( - InstltuIçõ"" O. fidêlccmlsso;

X - EnfLteuse e sJbenf:Lteuse;

)CI - Rendas erprcsssrEnte canstltuÍ.r-o sOre hârct;

xII - CcÍrcessão real de r:so, a últtl.o Ct{ERffi;

xEI,- Cessãb ab attr:êttoa & r:arfruto;

Xn, - Ceseão & dlreltm de umc*ião;

X\, - Cessão de dtreltos do arrermtante an d$.rd1cante, de
o anto de arrematação an slJu.l{ caÇão;

)ff'I - Cessão de pronessa de venda or cessão de pruressa de

)ilII - Âcessão físlca, quand, hou\rer pagdlento & inderrlz+
çao;

XWII - Cessão ae dlrcÍtos sobne peryruta de bens Íóveis;

)CD( - fualquer ato JudlclaL or extrajudicial "inter\-v1vos"
epecÍficado neste i{rtigo que trporte ot se r"esolva ern transnissão, a qJA[-
qJm ?Í[Jto PoR ATo o,lmGo, de bens irn3veis por natw€za ou acessão físjca,
orr de direltos reals sobre imóveis, exceto os de gâ.ran'tia;

pois cb asslna&

CESSâO;

t

JACNNA, A UI SE IRABALHA
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II - O adquirrente for partido potíttc'o, teflplo cle qr:atqrer
educaçao e assistencla social, SIIIDICAIOS E ÀSSmIAçOES DE

I

)o( - Cessão de direitos rclativos aos atos Ínencionados no in
ciso anterior.

PARAGRAIO Io - Seá de,'ido rpvo lÍposto:

I - quardo o vendedor exercer o direito de prelaçro;

II - no pacto de nelhor ccçrador;

IfI - na retrocessao;

ÍV - na retrovenda.

PAnÁGnAFO 2l - Equipar,ra-se e c-ffrtrato de cqÍpr a e venda, pa
efeitos fiscais:

I - a penrutâ de bens imo\reis por bens e direitos de outra

II - a pêm.lta dê bens e 1nÉvels por otrtrss qualsquer
sihrados fora do terÍúrlo do I,t rricípÍo;

b€ns

III - a transação enr qr:e seJa rccontecido dlrclto +re inpli-
qrr tralgnisso de iÍovel q.: de dlreltos a e1e rclativos.

PARÁGRAFO 3e - I\bs casos de tEtro\/ende e de ccrpra e venda,
con Clârs:las de ÍrEllnr csÍplador, a \rolta dos bens a dsnÍnio do alienante nb
lÍporta ern dlreito à restihrição cb Inposto orÍgÍnarj.ãnente pago.

SFSSÃO II

DA IM'IIIDADE E I{ÃO üüIDÊ\EIÂ

.ARII@ 3e - o Írnposto não tncioe sobÍe â trsrsrÉssão de

Uens imÂeis ou de direitos a eles relatlvos, quãdo:

I -I O adqulrente for a tn:tão Oos Estados, o Distrlto Fêde-
ral, os ltrúc{pios e respectft,as antanlLdas e fl.urdaçês.

//./ cúto, iÍtstl tuiçoes de
BAIRRO, para atendfuEnto de s1rês finalidades essenciais ou delas decoruentes;

(-
III - Efetuada pera a s:a tncorporação ao patrlmônlo de pes

A
m
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soa 3n:r{Ofca en reallzação a!: capttal;

w - Decorrentes de fiisão, ircorporeão ou extfção de pes-

soas 3uríarcas

PAúGRAF0 1r - O disposto nos incisos lII e fV deste Artlgo
não se apltca quando â pessoa 3urídica adqulrente tenha conp atividade prepmde-

r rte, a corpra e venda de bens qt direitos, locação de bens ou arrrerdsÍEnto Ír9r
cantlI.

PÂnÁffiAfO 2c - Considera-se câÍâcterizâda a atividade prF
pondieÍ?nte referida rlo Parágrafo ãlterior, granlo rmls de 5CD6 ( cirquenta por cen

to) da receita operacional da pessoa 3uríOrca adqulrente dectrrer de verdas, ad-

minj.stração or: cessão de dlreltos à aquislÉ oe túveis.

PÁHÁGRAFO 3! - Âs Instttuições de EÔjcaçà e Assist&tcla qe

clal deverão obserrrar al-nda G segúntes rEqrrlsitos:

I - não distrlbrircÍn parcela de seu patrjn6do crr de rcndâs

a tíu:lo & Iucros a: parttcipação rn resultado;

II - +licaren lntegralnsrte rp Pás os seus !êcursos na ns

rutenção. e rD deservolvimlto ós Êeus obJetfiros §oclats;

Ilt - nantenen escrlürração de sras reryectfiraa rtcietaa e

despesas cm lÍ\rrog nsvê8t1do6 dê folG.udadea c4aze8 dê a§segurar Pelfetta exa

tldãb.

DAS ISEçõES

AFIIGO 4e - São lsentos do IÍtposto:

I - A exatiaã do us.fruto, quando o seu instltuidor terüla
cüttlnuado dono na rn:a propriedade;

II - A trangntssá Oos bens ao c&r,iWe, eÍn vlrhrde da c'qnr-
rúcação decorr€nte do tEgÍIIre de bêns al] casãÍEnto;

IfI - A tnangnissão de benfeltoria pelo proprietário ao 1o-

catárlo, costderades aqrrelâs de acoÍü cün a Lei Ci\rll:

ÍV - Â 'ansÉssãô de excção de planos de habitação Pare
popuração de bâlxa lenc a, pa-':lclnado cu executado por órgãos púur:'coe ld,NIcI-
PÂIS, EStADt AIS e FEEffAtS otr sêus agentes.

qÃo rrr
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V - Â tran$ússão decomente da lrvestid:ra;

w - As transfeÉnctas de imóvels desâpropriados parâ
de reforrm agraria.

IBLIY

Do COWRIBT,I$TE E M RESPONSÁVE,

AFTIGO 5e - Sà contribrrintes do IÍposto:

I - O adquircnte do ben transni tido;

II - o cedente, cluÉrdo se tnatar de cessão de dlreÍto relati
no à aqursrçà oe rmóvets;

III - cada un dos peÍmttãltes, quando for o caso;

ÍV - o r:s.rfmürário, em se trãtãtdo de lnstin-Lição de us-fru
to, qrrando agí 666srrsp transdssão do bem usrfruí<b.

AEf,IGO 6e - Ocorrerdo transrssões se!tr o pqgerEnto do IIIpos-
. to de\rido, ftcfli solldsrlanente cbrlg&s a este pagarcnto' todas as partes can

tretãrtea, ben crc os tabellães, escrÍlães e deoaÍs senrenbÉrlos do ofÍcio, ne

lati\rarEnte es atos por eIeE an pemnte eles ptatlcados , an tzzh do setr ofícÍo
an pelas cnrissões por çtrrê for^en respcnsáveis.

qÃo y

DA BAS DE CÂICt'IO

AFII@ 7e - A base de câculo do IlÍposto é o valor pacttraakl

ro negócio 5uríaico 6ri o vâ1or venal atribrído ao. fu$rrel ou ao dlrelto trangnitl
do, Ínediante estiÍÍEtivâ fiscal, se este for nelor.

PÂú@Aro Ic - A estünativa fiscal será efehrada pela autori
dade fazendárla nr..nriclpa1, ou por outra definlda pelo &refe do Poder Executlvo e

não poderá ser n€nor do que o preço corrente no rprrado iJrDbtliário local, pare
efeito de coÍÍpra e venda, sob pena d eperda do cargo que exerce essâ autoridâde 

'
alân do recolhinento do ptejúzo ca[sado aos c-ofres públtcos cctn esse ato. A].ter
nativanente, o poder Executivo poderá, taíÉn, estabelecer, periodicãnênte, valo
res básicos para efelto de cobrarça do ITBI, entretanto, quando opter por esta
fórnula, os vafores úsiCos estabele.idos terão que ser aprorrados pelo Poder lê-

é ,
.t

fils

ffi, tivo.

pAúGnAfD 2e -...a1or estinrâdo na forÍna deste Ârtigo preva-

A
ü
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lecerá pelo prazo de 3O ( trinta) dias, fir& o qual', sesr o pagâIlsrlto Ô EÍposto
fa.sse-á ncva avaliação.

PARÁGaAF0 3e - Nâ arreratação or: leiIões e na dpdtcação
dê bens furóveis, a base de calculo para o valor estabelecido pela a;va114io judj.-

cial ou ad.ÍL'nistnati\ra, qr o preço Fago, * este for ÍEior. '

PÂRÁmAro 4c - Nas toúras oi.t r=pos: ções, a base & cálcuLo
seÉ o valor da fraçãc ideal.

PAAÁGRAFo 5e - Na instihrlção de fldeiconisso, a bâse de

câculo seÉ o valor do negócio 3uriaico ou 70% ( setenta por cento ) dc valor cio

bem 1n3',,el ou do direlto tnansnitido, se maior.

PARÁGRÁIO 6r - Nas rendas epressarente constiürídas sobre

inólreis, a base d9 câcuto será o vator Ao negócio o: ale 3cpz6 ( triata por cento)
do rralor venal clo bern iJúre1, se @1or.

PAnÁGnAFo 70 - Na concessão real de uso, a base de câculo
será o vator ao rng6cto juríaico ou @ ( quarenta por cento) & valor venaL do

b€m üúreI, se malor.

PÂnÁcRAFo 8q - I,tro caso de cessão de d1rcito de usrfnrto, a
basê ab câculo seÉ o vator ao negócto juríofco at z@6 ( setenta por cento) cb
rralor \rênal do iÍÉ\rel, se rmlor.

PáRÁcnAro 9r - I{o caso de acessão físlca, a base de cálcrr
to seÉ o valor da lrdentzação cr.r o valor venra.l da fração ou acÉscfuo trãEútl
ô, se rnaior.

PARÁcaAFo los - Q.:anco a ftxação do valor venal do b€ín tuÉ
vel ou dÍrelto trãnsnitido tlver por base o valor da terra nua estabelecido pelo
órgão feOeraf ccíÍpententê, poOeá o l,tr:u'ricípio aU:aliá-to ÍIrcnetariaTente.

PÁRÁcnÂm 11 - A 1np:gnação'oo valor fixado crcr,E bese dê

cáfculo do Irposto será ernereçaCa à repartfção Ín-mlcipâl que efê11rar o cátcuLo

accípârredo de lêurto técnfco de a\dfação do imóÍvel ou dir€ito trangnlttdo.

ssp"-vI

DAS ALÍQ{JOTAS

ARIICO 8e - o l.posto será caLculado apllcando-se sÔre o
(

res 1 ecldo cd1p ba-se de câ.cufo as seguintes alíquotas:

PREIEITO ÂR]{ILlIÍl HELMUTH SULZBACHER

JÂCIÀRÀ, A UI ST TRABALHA
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I - Trangnis-sões ccÍÍpreerdi.lâê no sistsna financeirc da

a) sobre o valor efetivanente financeiro:0,5% (neio por

b) sobre o valor Íestante: A6 (dois por cento);

II - DeÍreis transnlssões, a tíu:Lo oneroso: 2% (aors

do fato

4

Nc 423189...

habltaçeo r

por certo) .

srçÃo urr

U-, PAGAI4E\II0

ÁRII@ 9e - o Iíposto seú pago até a data
trãElatl\ro, exc€to rDs seguintes casos:

Í - Na afisretâção an âajuallcaà aa praça ou tetlão,
abntro ab 10 (dez) dias csrtados da dâta eíÍl qrc tlver sido asslna& o a.rto q.l

deferlda s âíUuclicaÇão, airÉâ qE exlsta recurso pendente;

II - Na ressão físlca, até a chta ô pagãIEnto da tn&
nÍ.z4;b;

Itt - I'Ias tornas o.r repodções e rEs derÊÍs atos Judl-
ciais, d€ntro ê IO (&u) dtas csrtado6 da data ala sents!ça q.E recútÉcer o dl
rêíto, alrÉâ qrê exlsta Ítcurso pendente.

ÁaTIGO loe - Nas prcÍrEssas ou cqÍprsnissos de c prâ e

venda, á facuftado efeü.Er-se o pagarcnto do IIIposto a qr-ralquer terpo, &sab
que dentrc do prazo ftxaalo para o paganento do prcço cfr imóvel.

PARÁcRAfo to - optanab-se pela antectpaçà a qJe se re
fere este Artlgo, tcmar-se-á por base o valor do Ímóvel na datâ an que for efel
ülâda a anteclpação, ficando o contribuinte exonerado do pagaÍlento do IrÍposto
sobrr o acnásclnc de valor, se verlflcado no rÍEÍÍEnto dâ escrltura definitlva.

ARIIGO II - Não se rrestlmirá o Iíposto pago:

I - Qundo hoLver slbsequente cessão de prcmessa ou
corprrrnisso o: quando qualçter.lã< flartes exercer o dlÍ€1to de arreperdlÍEnto,

I
I I II

t I

JACIARÀ, A0UI §E IRÂBALHA

sendo mnsequência, levrada escriufa;

PREFEITÍl ARilILtIÍl HELMUTH SUL
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II - Aquele que venha a peÍder o :.n6ve1 eín viruie de pac

t de retrovenda.

ÂRIlcO 12 - O IÍposto, una vez pago, ú seá rcstituído
nos casos de:

I - Ârurkção <te transnissão decretada pela artoridade Ju-
dÍciárla, ern decbão deflnltiva;

II - Nnicbde do ato 3urídico;

III - Rescisão de ccntrato e desfazÍnento da
c(rlr fl'rrdaÍEnto rD Ârtigo 1.136 do Código Ctvil.

arrcratação

AEIIGO I3 - A gula parâ pâgârEnto do TÍposto será emittaa
pelo orEao nuúcipal corpetente, ccnforne dlsu.ser o regulanento.

DÀS OBRIGÀFES ACESSMIAS

áFII@ 14 - O srJeito passtvo é oOrfmOo a apnesentar nâ
repartição csÍpêtente da Prcfeitura os docLÍIEntos e rnforrmções rrcessâlas ao
lançanento do lÍposto, cdlfoÍÍrp estâbelecido em rEgulãÍEnto.

Átllco 15 - os tabel.Íães e escrÍvães não pooerão Iã\Eâr
lnstrrrrentos, escrlturas ol1 terÍDs Jrdiclals, sem que o úrposto devido tenhe sl-
do coprovadarente pago.

AFIIGO 16 - Os tabeUães e escrivães transcreverão o nrr
ÍrErD da o:1.a, va1or e data de sua emissão,. bsn ccÍno o norne do fl.rrciqárlo que a
€ínltiu rDs lnstnrrEnt$, escrituras ou terÍrns JudÍciais qr lavrarrsn.

PÂúGnAF0 Úrflco - o coíp!§vante de paganento do IÍposto
estará su3etto à revalidação, quando a transnissão da propriedâde cu direttos a
ela relativos nà se efetlvar dentro de @ ( sessenta) dlas, contados da data de

sua emissão.

J

ü

ffiW* AnTIcO 17 - O não paganrento do Inposto nos prâzos flxâdos

PRETEITO ARl{ILtlÍI HELMUTH SULZ
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rresta l-ei srJelta o irfrator à m:fta correspcnderrte a IO% (cem pcr cento) so-
bne o r,-al-or drc Irposto de\rido.

PÁÚ,cRAFo üum - Igua1 penalidâde seÉ apJlc&
servêntusrios que ciescLrÍprirgn o previsto rp Ártigo 15.

' ÂEIIGO 18 - A cÍÍrissão ou inexatidão frauCurl.er:ta do lrn-
posto sr.{eitará o contribrinte à m:fta e NÁ ( duzentos por cento) scbr€ o va
Ior do Irposto sonegado.

PARÁGRÂIO úüCO - Igual, ru1ta será será eplic?d" a qu4
qr.rer pessca que lntervenhâ no negócio 3uríOlco or declaraçà e seja co:rJvci)te
an auxltiar na lnexatldão ou crnissão preticâ.tâ.

gfjltl+.-,{I

AFI[@ 19 - Esta lêi será regulancntada pelo Poder Dtecu
t1ro, dentt"o do prazo prcvisto para cobrãçâ do Ínposto por ela ÍnstlüÍdo.

AIIIIGO 20 - O credlto trlbutárlo não ffquldado nâ epoca
prüpria flca $rJeito a abralizaçà.

ÁRIfGO 2l -.Aplican-se no que colber os princíplos, nor-
mas e deÍnais dlspodições do Codlgo Trthrtâio lrf-rricLpal, relativo à aanintstra
ção triirrtárfa.

AFÍIGO 22 - Estâ I€Í entrará ern wigor, a partlr de OI de
março de I.989, revogadas as disposições ern contÉrlo.

GqBIi'lSiE DO PAEFEITO

En 10 de fevereiro de I.989

'ÍJÍTI SUIZ&. HM

PRTFEITO ÂRl{ILIltl HELMUTH SULZBACHER

ÂE|ÂRA, AqU §E TRABALT
I
l

DISPOSI@ES F]MIS
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DESPÂCHO: Sânciono a plesente lei, aoclherdo as ernendas apresentadâs
pelo Parlanento l,Inicipal.

SULZBCC}ER

Prefeito

urídico

FiI)ârEas

Registrada nesta Sêcretarla de Ftnaças e pu)cllcada de ccn

foÍmldde cor a Legislação vfgente, c-qn affxação rP lqgâr de costune. Data ql
pra.

&*o

IAIJRA DE CÀSIBO SUIZBACI{ER,

Secretária de Adninistração

PRTFEITO ARI{ILIIÍI HELMUTH SULZBÂCHER
I

r
JACIARA, I ST TRABÂLHA
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E§TADO DE IÀATO OROSSO 0!-

PreÍeitura Municipa! de Jaciara

I'IEI{SAGEM AO PROJEIO DE LEI NE M1/89, DE 27 DE JAI{EIIIO DE 1.9t]9.-r...-----.-

IlDerl to Presldente,

fxímfos Ieglsladores:

EsuaÍDs ercrmlnh*rdo a esta Auguste casâ de L€is o prcJeto trrcruso, qr dlspõe
sobrE a !.lrriciparlzação ab cobraça ô hposto de kansrssão dê Bens rmóvels-rrtsr
conforne o que estabelecr o Artlgo 1s6, rr, dâ cF, a ffur de qtre seJa apreclado por
V.Exa. e dlgros pares.

Ten,cs a certezâ de que esses atuãltes Leglsladon-.s, pela sua persplcácia e e-
tev«to espírtto de ccnpreerrsão, saberâo a:yal iar a inport&rcla de tât redida para o
rrosso lh.u'rlciplo, em especlâI con respelto à arrec-{Tão.

É oo catecürento de todos qr os mmicÍplos braaitelnos, lnclusive o Íxxrso,
atravesssn por dlfl,curdades ftnarcelrâ8, sãrprc tent{xb erEültrer as sorrrções sE,
qlrâdas pere cda ptlbleGl.

A prEsente proposlção t€n, evldentsrcnte, por flnâlldade específrca rr'entâr
a nossâ arreca.r"çà, a fÍn de q.E se cütstihla eín mals rm eleírento, <n,te sdrado n
outros, oferecerá mals condlções a este Executlvo para crrrprir os ccnprcnlssos rD
Muu-ricípio, corrcsporÉerdo, plenmntc, as lselos de rnsso povo.

Tendo eÍn vlstâ o oçosto, sollcltaÍDs qlle o proJeto ona prcposto seJâ estuda-
do por V. Exa. e dlgrrcs pares e, posterlornnne, trasforÍlado ern Iei, ern caáter de

^E§SU4{_IJ@§LÂ, 
srbasaôs rp Artlgo 3f, parágrafo le da Lêt nc 3.??0/76, & t4

de seteflbro/76, cún ccnrocação Oos VeÍedoÍEs "!Tfs\ÍIÍÍSSn{A',

Na certeza de porhrnns cürtar ccír a coçreensão e o lrdlspenúvel apolo de V.
Exa. e eximlos Veredores, fonulsrps oa votos & rm trúaltp profícm à ftlente
desse Parlanrnto lrl.rúclpal, ürmte o csrÍente âno e agrdec€úcs a sua aterçà, ex
tensndo-lhes os proteatos de adnlração e apreço.

AtenclosârEnte,

HEI,I,II'1II

'l 'j -'. li .

vER. AREDSO,I EilEl/Âl'i HIRAIDÀ
DD. Presldente'dr Po&r l€gtalatl\ro
llE:E

Prefeito
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ESTADO DE IIÂTO GROSSO

PreÍeitura Municipal de Jaciara

PII(}'ETO DE LEI NO MI/89, DE 27 DE JAI'IEITIO DE 1.989

ÂF0{IIm }ELü.m{ g,rLZBAIO{ER, Prefelto dê Jrciara, Este de Iilato crlsso,Íp
uso (b sras atrlh,úç6es legals, etc

FAZ SABEB grre a Câmra MÍrlclpal âprcvou e ele'sarrclona a seguinte lei:

I

cepÍruo r

seçÃo r

AEII@ Ie - Flca ínstlhído, rm ternDs do Ârtlgg 156, da Cmstitulção Fe
deral, o úlpoÊto Scbre a trsrsnleeão de Berrs Imôvels, redtmte ato qreÍGo r,Íntep
vlvogrr, que t€tl c-m fato geria&r:

I - Â tranguissão, a qualquer tÍtuto, cte proprled* otr do dsnÍnto útlf
de bens irúvefs por naü.u€za ou por rcessão físlca, cüD deflnido€ rn Let Clvll;

II - A trrrsd.ssô, a Srâ]qLÉr título, de d1rcltos reals sobÍE üuóveÍa,
êxceto dê dlreltoe reals & ggrmtla;

III - Â oessão <b dtrcltG rêIatfirB à tramfssões refer{dÉ rEs ,rEl-
Ec *lt€rlore8.

AAIIGO 2r - A irrcÍd&lcla do Iryosto alcaça as segulntes m,rtaçôea patrl-
rrcnials:

I - CcÍpra e venda trlra ou ccÍdlclonaf a atos eqrivalentes;

II - Doeçà eíD pagatEnto;

III - Perurta;

w - ernematação or dJrdfcaçã em lellões, frasta púbHca an preçes;

I

YYVI- T do ode Juríafca para o dê quâlq.Er utr

09
-y

"T{STI11'II O 1}4P6TO SOBRE TNANSI{ISSÃO

BEIIS NóVEIS E DÁ OUMÀS PROVIDâCIAS|,.

m u{m10 sotsRE A lRAl§rtrSS/ÀO DE BEIS nóVerS

»{,

v - Incorporação o patrtrn&úo de pessoa lurÍdlca, ressalvados os casos
pr€vlstos rEs lncisos III ê W do Ârtlgo 3q;
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Prefeitura Municipal de Jaciara

de seus socfoe, aclqústas qr respectlvo8 g.Ees€iorEs;

VII - forrras or repo.sições:

a) nas partll}tas efeh:adas eru vlrbde cb cllssofução da Socie
da<te cmJwal orr norte qlJâÍrlc o 

"ô"l,rg" 
qr hêrdelros Í€cebêr, oos rrúrcts sltuâdos-

rn tlrrúcÍplo, qr rota-parê cuJo valor eeJa malor ô qtE o da parcela qre ltre cabe-
rla na totalldde desses tmórrcts;

b) ilas dlÉsões para extirção de cadoirúo Oe t-môrrcI, q.rrr-
do for rcc€bI& por qualq.Er csroônu.m qrrt+parte nraterlal cuJo rraror seJa üEior
do que o de §.ra q.Dte-pârtê tdÊa1.

ESTADO DE MATO GRoSSO 0

r - Cesse de dlr.eltos relatlvos aos atos ÍrEÍElonâdos no lnciso

L

anterior.

PÂRÁcaAFo/t - sêrá

<- '\---

j

tlf

VIII - llrr*ato €rn ca.,lsa púprta e seus s.üestabelecirEntoa, qlíF
do o lnstnrEtto c.antlver oE t!$ristt 6 essernlals à cqra da venda;

- IrutÍ hrtções de fl.&lcclrlsso;

X- E flteuse e EuÉ€nflteuse;

)(I - RÊnda.s expregsrlrírte constltrrídaq sobre tÉ,ref ;

XII - CorEessão real de uso;

XIII - Cessãb de dlreltos de usufruto;

)§V - Cessâ dê dlrteitos de usrapião;

XV - Cessão de dlneltos do arrcírEtânte ou âírJuífi cante, depoi.s &
assinado o zuto de arrermtação or artJr.nllcação;

XvI - Cessà de prsressa de venda ou cessão de plrcíresse Oe ces.sá i

XVII - .Acessão fisica, quartr tror.rver pagarEnto cle lndenlzação;

)ffIII - Cessãb de direitos sobÍe pemute de bens inóvels;

)UX - qraf+Er ato lr.icfaf ou extraJudlclal ,,inter-v1vos,, especl-
flcado rleste ÁrtÍgo qtr tnporte or se resolva em trangdssão, tÍ u.rro q)erpso, de
bens jnóvels por natureza o.r eessão fÍsica, ou de dlreltos reata sobre fuúveis,
exce to os de garattla;
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E§TADO DE UÂTO CROSSO

PreÍeitura Municipâl de Jaciara

FIs. 03

I - quiltô o vendedor exercer o dlltlto & prelação;

II - rp pcto de nclircr coryrador;

III - na retrocessô;

fV - na letrsvendâ;

PAnAGRAFO 2e - equlpara-.se ao cclirtrato de ccnprra e verda, para
efeitos flscals:

I - a permrta de bens inpvels por bens e dlreltos de otrtria nà
tur€za;

II - a pemutâ dê bens fmorrefs por cr.rtros qLElsquer beÍIs slüra
dos fora ctr terrltór{o tlr ttnlcipio;

Iu - a trars+ão em q.E seJa recortrectclr dlrel to qLrc irqrllqtre
Lrangnissão de tmoveL ou & dlreltos a ele relatinos.

PânÁcRAFo úlrco - l,los casos de retrsverda e de coopra e vend.a,

com Clá:.sr:tas de rErrr ccet€dor, â \ro1te dos bens a ocrnínto do allenante não
lnporta em dlÍElto à restlurtçà ô Inposto originarldEnte pago.

SEÇÃO II

DASi II.'.JNIDADES E DA Ni\O ü{CIDh,CIA

AF[I@ 3r - O nlpogto não trrci* sobÍe a trangnissão de bens i
óveis or de direitos â eles relatlvos, cluando:

I - O adqufr€nte o.l &natárlo for a thlão, os Estedoe, o Dlstrl
to Fedemf . os til,rniclplos e rEspectlvas autâÍqulas e fUúações;

II - O adcpirente for partl& polÍtic-o, tÉíp1o de qualqr-nr cul
to, lnstltulgões de eô.rc4ão e asslet&rcla eoclal, para atendlnen to de suas flna
lldâdes êsaêÍElala crl dêlaa &coIÍ entes,

rII - Efeürda para a ana ircorporqão o patru&rto de pessoa
jurÍorca em reattzação & c+ltal;

3uríorca.
W - Dec.orrentes de , lncorporação ou extução cb pessoa

{,i
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ESTÂDO DE IIITO GEOSSO

Prefeitura Municipal de Jaciara

tils"(N

PÂRÁcRÂfO le - o dlepoeto rEs inclao€ III a fV deste Ârtlgo 
".gse apllca, ql ldo a pessoa juríOtca adqulrente tertra ccnp ativldade preporêrante ri

a coÍpra e rrEÍrda & ben§ q.l dlneltos, 10caçâ dê bens tmóvets flr arrêndflEnto reÍ!
canti I .

I - nãô dlatrlhr:Lrem quatq..ler pareela de seu patrhônlo ou <le ren
das a titul.o de lucrc ott parttcipaçà rrc res:ltdo;

II - epllcargn lntegrEfuEnte no país os sêus necursos nâ manuten_
ção e no deserwolvlrento dos seus obJetlvos soclals;

III - Elter eo escrlh:ração de sJas r€*ectlvas receltes e despe-
sas em llvrps re\reatlôB de formallctades capazês de asseguer perfelta exatidão.

snÇÃo ril
DÂS rSEl@ES

ÂRII@ 4r - São tsentos do Inpos'-o:

I - A extlrção & uarfrrrto, q.ta d3 o ser.r lnstlürldor tentq cqrtl-
ruâdo dtrD da nra,-prcprteda.le;

II - A tranmlssô Ooe bens e C&UWe, €ír virürde da ccor.rúc-gão
decorrente do negtne de bens do cesüEnto;

0
*

I

I

I pnnÁc*qfo 2r - ConsidÊn*-Ee canactêd.zda a atlvtdade preps$eran
te r€ferlda m Parágrafo ürter{or, qr.EÉo mlE cb sfi (clrqtâta por cmto ) da n;
c€lta operElcÍrar de peasoa 3uriorca edqulrente rps oa (ô1s) rDs segul.ntes à +
qulsÍção decor:rer de rrerdas, aduinlstração o.r cessã ch dlreltoe à aqfi.srção oe r-
mórrcrs.

PÁRÁCRAFO 3e - rrcr.Lflca<la a preporder&rla ê q.E ae referEtn os pa
rágrafos qnterlorta, tornar-sê-á devldo o rípoBto rtos terlps oa Iel vrgente à àà
da aqulsiçà e sobrc o valor atuallzo'lo clr Ínuve1 ci.r dos dtreitos a eIã nalatlvos.

PÂRÂGAFO 4! - as lnstr.hiiç6es Oe eÔraçà e asslstêncla joclal
cle'renão obseÍvar alnda os seguintes regulsltos:

III - A trsrsüssã de benfettorta pelo prprletárto m
r1o, cqlsldemdâs a$.lelas de &úrü csn a Lel Civtl;

N _ 
^ 

tr7ril"*Ê!,

c;-t-
de investidura

locata-

oty
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E§TADO DE IiÂTO OROS§O

PreÍeitura Municipal de Jaciara

!-1s.05

YI - Âs trrrsfer&rclas Oe fnÉ,vefs des4roprtados para flns
de r€forna agrárfa.

s4Ão rv

ID @NIR,IBJINIE E DO RESPOT{SÁ\'EL

ARIIGO 5e - O Iryosto é aevfO pelo adqulrente ou c-esslaÉ
rio do b€o trúrcf ol d) dlÍelto a ele reletl\ro.

ÁÍUI@ 6! - l,las trangnlssões qr.c se efetuarcrn s€m o pagarrcn
to do IÍposto devldo, flcan so!.ldârl Ente r€spct'tsâJels, por esse pagarcnto, ã
transnl tente ou cedente.

SEçÃO V

DA BÀSE DE CTCLCIIO

^ntrI(P 
7r - A basê <b câculo e IrpoBto ó o valor pachra-

& no negócio jurÍafco ou o valor venal atrlhrÍOo o frúrcf ot o dÍretto trsrs-
mit.i(io, rrcdlante estlrBtlvâ fiacal r se eate for malor.

PARÂGnAFO 1r - O valor êstl,nâdo na forrDa deste Artigo preva
','-:,-:i pr],:1'r'l;:o dc 3C ( brlrta) dias, firrtJo o qual, sun o pagi{trJ r Lu do lJúl(,s tjo,
far-se-á rnva avallação.

PâAÁfflAfO 29 - lla arruratação ou lelLões e na adJudfcação
de bene lmârcis, a basê & cálculo para o valor estabelecldo pela avallação juql
cial ou aànlnlatratlva, qr o preç:o pqigor se eate for rmlor.

PâRÁc[lAfo 3e - I{as toÍnaa er repoelçõês, âbase de cátcuto
seÉ o valor da fi.ação l&al.

PânÁCnAfO 4! - lla lnstltu1ção de ftdêtccntsso, a bas de
cafcuto seá o valor Oo negfofo Jrníafco qr 7oÍ (setents por cento) (b 'valor do
beÍn iÍrEve} otr do dlrElto tÍd) se

t

V - A tÍsraÍlssão decorÍlente de execução de plarns dê habl-
tação para população de baÍxâ r€ída, patroclnado or executaÍlo por. ó,gãos púbtt-
cos n sdcl.palE cu aeug agentes;
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E§TADO DE MÁTO GROSSO

Prefeitura Municipal de Jaciara

Fls.O6

panÁcmro 5r - I{as r€rdas ereressatEnte c"anstltuÍdas scbre
lmóvels, a base de cálcu1o será o valor O regáclo cu 3OÍ ( trlnta por cento) ô
valor venal do b€m Ím&ref , Êe mlor.

PAaÁcnAFo 6e - Na cmcessão Éâ1 dê uao, a bâEê de cículo
será o valor O rrgóclo 3urldtco ou aOÉ (quanenta por cento) do val.or venal (b
ban úúvel, se rnalon.

PARÁGRI|FO 7r - No caso de cessão O dlnelto de us.frrrto, a
basê de câcufo será o valor O rngfofo prÍafco otr 70É ( eeterrta por cento) &
valor nenal dc hó\rel, se mâlor.

PARÃCaAFO 8e - t{o caso de rceseão fÍslca, a base de câcrr
1o será o valor <!a indenlzação cr.r o nalor venal da fração otr *réscfuro transnl-
tldo, se ntalor.

PAI"IÁGfiAF.O 9! - q.Erdo a fixq;ão do valor verul tlo tnrn imt
vel otr dlrelto trsrstnlttd] tlrrcr por base o vâlor cia terr*-rrra estabelecido pê-
fo órgão fedsral copeterrte, po&rá o lt.rúcíplo aurallzâlo EEtarlanEnte.

PÁnÁGnAfo loe - A fnprunação ô valor flxatu ccnrc base ds
câlculo & üposto será enaereçaaa à repartfção nrnlclpal qle efetuâr o úrculo
acc:rpatrdâ dê la.do técnfco & walfação e hô\rel o.r direlto trangnltldo.

SEÇÃO \rI

Drs 
^LÍc.DrÀs

ÁatrI@ 8r - o Irpcto aerá calq,rl& +llcande,* acüre 'o
valor estabelecido c«p base de cáIcuLo as segulntes alÍquotas:

I - Trasússões ccqpreeÍdldas rp sÍsterna fÍnanceiro da h+
bltaçà:

a) sôÍrg o. valor efetivãrEnte finsnetno: O,Sfi (neto
por cento) i

b) aobre o valor restãrte: 2* (ofs por cento).

II - DeÉla tranmtssões, a tÍurlo oÍErss: 296 (Oors por

Y

cento) .
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fV - NâB torTEa crr repo.stções e tDs.tãrâ{a atos JrrdlclaÍs, deíF
tro de 10 (dez) aras csltáôE da data da s€ntÉnça qLE reconhec€r o dlreÍto, aÍnde
qrn exlsta ÍEeurso pendente.

AfUIGO lO! - trlas pruessas ou ccrtpÍsnlssoa de copra e verrda, ó
facultado êfehrarrse o pagaElto ô rÍposto â.ltFrqEr tsrpo desde qtre dentro ô
prazo flxedo para o pagaíHrto cb preço O túvef .

pnnÁCnnfO le - optanôse pela anteclpaçô a qr se refere este
Artlgo' tsrar-se-á por base o valor o rnÉ,ver na data em qr.E for efeürada a {rte-
cipaçà, flcúdo o ccÍrtrlbulnte exüErado do pagãrEnto do rryosto sobrc o rÉsct
nn de valor, sê vêri.f1c& rD rurEnto dâ escrltura dettrúti .

I

E§TADO DE UâTO GRO§SO

PreÍeitura Municipa! de Jaciara

DO PAGAI,TENTO

ÂRÍI@ 9r - O IÍposto eeú pago até a data do fato tranalattrro
exceto rps segulntes cairos:

I - $a trrraf,er,&rcfa e fnârcf a pesoa 3urÍdfca qr êata pâra
serjs Bóclos ou etantstaa er nê+ectfirDg aEes€Dne8, d€Írtlo dÊ to (cbz) dlas ccÍr-.,
tafuB dê Glata dâ ass€íúléra o.r da oact r.hr'a sn quê tlvrrül lugar aqrrles atne;

II - !b arzwtação ar ac[r.Ulcação eor prqe an lellão, dentro
de I'o (tbz) dlas ccrtdoe da data eD q.E threr s1ô asslr,Írc o a,to ou defer{.da a
dJrdlcação, eÍÍxla qE exiata rccurso pendênte;

III - Na *ssão fíaÍca, aüá a data <b pagaento da tudeÍ,1zâção

PAnícRAfD 2r - Verlftcda a re<ürçô & valor, não se restthriÉ
a diferença & Ílpcto cornepcndente.

I- qrrdo fu.nrer iúeê$.errte cessão e pmrêasa q.r cc@td.sso
ou qrado q.rgrq.Er das pettes êxêresr o dfu:61to de armpcndrrurto, não aerú, €ír
ccrseqÂrc1a, lavrde a eacrlh.rra;

que v€nfa a perder o trúvef eru vlrhrde de

í-

rEtnr/enda
II- pacto de

*

FIs.07

qÃo vrr
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!)§TADO DE llA',l'O olto§§(]

Prefeitura Municipal de Jaciara

ARfIGo 12 - o lryosto, ura vêz pago, ó seú restlhíoo rps}"§i
casos de: 

.

I - Arunação de'trangnissà decretada pela autoridade juii- . ,

ciâ.la, ern ttecrsão deÍ ini tiva;

ti - ttlLtn-e do ato lurídico;

III - ResclsÃn de contrato e desfazlÍrEnto da
ccrn ftrrCae.nto rp Artlgo 1.136 do Códlgo C1v11.

arrgrataao

ARTIGO 13 - A gulâ para pagÉüÍEnto do úúpostD seá ,, enttlOa
pefo órgà Ín.u'úcipal cqetente, cclforne displser o rcgulanento

soçÂo vrrr

DAS Om.rcA@ ÁcEssóaIÀs

Y

ARÍIGO 14 - O $Jeito passlvo ó otrfgaao a apr€sentar Íra ..e

conforÍre estabelecido eÍn reguLeEnto.
partlção ccopeterrte
ça gnto ô Inposto,

AnTIcO 15 - Os tabeliães e escrlvães não poOerão lavrar ins
tn rpntos, escriturâs ou tetrcs Judlclals 6eín que o rÍposto devido tenha sroo cd
pro\redarEnte pago. .i-. I

ARTICO 16 - Os Tabellães e escrlvãeg trranscreverão o
cla gu1a, vafor e data de ana anissão, bem corp o rsre do Ârrclrúrio qtr a
ti-u, rrcs instnmntos, escrlturas o|J tenDs judl'clals gr.re larrranern.

PARÁCRAFO ÚlffCO - O cqrprr:rrantc do pagarento do Jrrpos
taá $Jelto à retEU.t.Cã.', quardo a trsrsnlssà da proprledade cu dlrEltoa
relatlvos não se efetlvar dentro de 6O (eessenta) d1a.s, ccntadoe da dâta de
emlssao

túrcr., I

emi- |

I

to es- |

a eti I

suar

smÃo rx

DÀ5 PB{AIJDADES

ARII@ 17 - O não pegarEnto ab Iryosto rDs prazoB
nesta lcl s{elta o tnfrator à mrl corr .- paàrte a 106 (cem por c,ento)

I

fix#
sobre

I

clr,,i&.

I

t

o rralor do

/.
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ESTÁDO DE I{ATO CROSSO

PreÍeitura Municipal de Jaciara

FIs.09

PARÍCnAFO ütfcO - Iguat penâItd8Íle seú apuco.,o &a Êêr
ventúrtos que êscurprlÍsn o prevlsto ro ÂrH.go 15.

ro srJeitará ""**r*r'fl ^.*'L-J #,ffiâ*T:ãffi:: h"ffi
Imposüo sonegado.

41r

PAnÁcRAfO úffCO - Igr.ral rulta será 4tlcar" a quâI quer
['rr:;s(,;r qtre lnterverüE rn negóct o juúarco o: decraração e seJa corrivente <r-r au-
xillar rra inexatidão otr cnrlseà pr:âtÍcryrq.

cepÍruo II

ARTICO 19 - Esta l€t será regulanentada pelo poder E)(ecu
tivo, dentro & prazo prevlsto para cobraça cb úIposto por eta Instifuído.

pÉpr1a f1câ s-úelro à "ffiifl"#.: 
o cÉorto trihrúr1o não uq"ra-ro 1" epoca

22 - Esta lei entrará em

nras e dermls -**rrr..ffE"Íf-,,ff*itr^Tomi"§Jt*i1H"H
ção frtUrtárra.

vlggr, a partlr de 01

Drsffir@ Frr,rArs

r-
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ESTADO DE IIâTO GRO§§O

Preleitura Municipal de Jaciara

I Fls. 1O

de Março de I.989, revogada.s as cllsposlções ern cqrtúrlo.

GABINE IE M PREFEIID
Dn 27 de JarElro & 1.989

SUI.ZBACI{EIt

Prefei to

Juridico

í

Y

I

I

(
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BITÂDO OB TATO OR"EtO

CÂTUTRT MUNKIPAT DE J^(IARA
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íie I Ar i Ronros Soldibo - Advogorlo

)^B,MT ó?/ _ C.P.F.0r3g3t39l/0t

DA:Aeaessorla Jurldlca da Cãu^ata lfunlcpal dê Jaciara
À: Conleaão de Justtça, Economla e finangas

REt'lBrojeto de Lel ng 001/8g,de 27 de

Janelro de 1989.

ProcedêncLa : PODER EXECUTM

Senhor Presldente e demâls UeEbros i

E auboetl.do á eeta AseeasorLa Jurldlca,o projeto de
Lel aclna rêferênclado, cuj a eoenta lnstituÍ o rupoato sobre TransElsaão ale Bens
rrnóvele (rr8r)e dá outras provldênclaa,o quá1 paaaa,os a eatudar nos tertoa abâl
xo:

O Projeto possul 22 art tgos, d1B trlbuldos em capítu-
loa e seções onde são trâtados todoa oa aasuntos e dlsclptlnados oa lnstltutosr
que nortearão a cobtança do ITBI,pelo Munlclplo.

fol apresentado ao Poder LegÍslatj.vo,en 27 de laneÍ
ro do corrente âno,e foi soLlcltado traÍoltâção urgente,nas norans do Artlgo 3l
da LeL 3770 176.

O ProJeto vem acompanhado das respectl.vas üeusagens
onde o Executlvo espera contar con a compreensão e o apoio do Leglslât Ívo, para t

consegulr exn tempo hábll o auDento da Íecelta.
Este o rêlatórLo.

A nova Conatltulção Federal tlrou a competêncla de'
leglalar aobre transmlesão de bens lmóvels,que era do Estado e tranafêrÍu parar
o Munlclplo, qusndo no artí.go 156, ngII, colocou este Inpoato entre oa dêmâls de

sua competência.

/1,,r\ Eesa Lel nalor deflniu, tambén, em seu artlgo 34 dag
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Dlapoelçõea Traael.tórl.as, quê o slateuâ trlbutárLo nacLonal,êntrará en vlgor a

perttr do prlDêlro dla di qulato oêe segulnte a de eua prorulgagão.

Tmbéo,defiuiu no !,r69t-do artlgo 34,das Dlsposi -
cões Trana ltórla8 , que o Iúposto ITBI poderá 8êr cobrâdo llo oeaúo exercl.clo de

sua ltr8tÍtulcão, êntretanto,30 (trlnta)dlas ap6e a publlcaçÀo de aus Le1.

ConJ ulgando-eê êaaes três dlsposÍtlvoe, conclulooe
que:

-O Estado aooênte cobrará o ITBI até 19 de ratcol
do corrênte ano;

-§6a easa dataré de coupetêncta do lfuDlclplo aua

cobrança,Dotlvo porque o lustttuto dtsclpltnador do nesDo terá que sêr aprova

do e publlcado 6té o dÍa I9 de fevereiro,parâ ter efeitoa à partlr de 19 de t

DAr9O.

Asa1o aeodo, enbora aloda eu teüpo hábllro preeeo-

te projeto eati no ctêpú8culo de aue traEltação,motlvo porque é bom que o ues

Do estêJa pronto Í!êdí.atáuente.
Na lelturâ dêtalhâda do proJeto trotaroa que ele I

tráz algrr,la8 lrrcgularldadea, prÍacÍpahente Da sua redação e no uao dê dêter-
olnadae palavrae.

IaEo econteceu oo aP II do Àrtl-Eo 29,onde eacre -
vêu-ae rrDOAçÃO Eü PAGAIíENTOiI cooo foroa de urtação pâtr1üonÍa1, quaodo o cêrto
8erla''P49@l;taubáu,noÍteExIx,doÀrt1go39fo1oE1tÍdoe8pe1g
vrag "A QUALQUERTT antês da palavra "TITuLo" e t'PoR ATo" etltea de pelevre Ol{B-

R0S0i'toruando a redacão aêE nêxo.

AlÉm deeaas e outraa correçõesrse nos parece foli
ooltldo no eeu boJo alguna crltárl.oa que Julge[os laportantes, tals comol oB

crltérloa e Ee deflolr o valor venal do lnóvel,af1o de não pernltLr apadrlnha

Eênto nas avâ11âcôês; fortrâa Eâ61 eflcazee de flscellzacão; deterrnlnacão taxatÍ
va de ptolblçõea de outorgs de lnatrr.tnento públÍco 1egal da traneferâncla eeu

o reeolhluento do lEpoatorcon reaponsabÍlldsde dos egentêE de cart6rloE e re-
partlçõês públÍces r lâvraduraa desees lnatrunêDtoa seú o recolhÍue[to do lúpo8

toretc. ..êtc. ..etc. . .

AssÍm sendo,enbora o prêBeDte projeto eatêJa re -
vêatido daE dtepoalçõee legale ê conBtitucí.onais 

' 
tooaroa a llberdade de apre-

sentar a eeta CooÍseão Êtr Eubatí.tutLvo eo projêto lolc1elroade souente é cor-
rl.glda ae falhas encontradae e acreacentadas aa dlspoelgões que Julgaooe oe -
cccaárÍasro qual aegue anêÍo e eate PeÍecêrrfezeado pertê Íategtante do tlêsoo.

Isto posto,soüoe de Parecer que o PÍojeto é legal
ê conatltucÍoüâl e poderÃ aer aprecÍado pelo P1enaií.o.

É noeeo Pareeer t'gub-ceuSuratt

-/4^\DR.Ar1 Rano[ Saldlba

ASSESSOR flruDICO

Jaclara,Ol de fevereiro de 1989.

a

I



ú
{

t

PROJETO DE LEI N9 OOI/89, DE 27 de -j anelro de 1.. 989

ARNILDO HEL!íUTI SITLZBACIIER, Prefelto de JacLara, Estado dê tíeto Grosso

ao uso de auas atrÍbulçõea legala,etc

EAz SABER que a Câmâra Munlclpal aProvou e ele ganclona a segulnte

LEI:

CAPÍTULO I

DO IMPOSTO SOBRN A TRÂNSMISSÃO DE BENS IMOVEIS

SEÇÃO I

ARTIGO 19: Flca lnstÍtuldo,noÊ termos alo Artl'8o l56,de Constltuí'ção fe

deral,o Iupoato Sobre a Tranenleeão de Bens Inóvel.e,nedlante ato oneroao

rrinter-vlvoarr, que te[ cono fato geredor:

I-A transmlsaão,a qualquer tÍtu1o,tle proprledade ou do doulnlo úttl de

bene ,.móvels por natureza ou por aceesão fÍslca,como deftnldoe na Lel CL -
vLl;

II-A transnlssão, a qualquer tÍtu1o,de dlreltos reals eobre lnóvels 
' 
ex

ceto de dlreltoB reals de 8âranEla;

III-À cessão ile tllreÍtoe relatlvos àa transmlsgões referldag nos lnc1-

aoa antêrlorea.

ART1CO 29! À lnc1dênc1a do loPosto alcança aB segulntes mutações Patrl
monials :

I-CoEpra e venda Pura ou condlclonal a atoa equivaLenteE;

II-Dacão em pagamento;

III-PerEuta;

E8f,ÃDO DE lí,ÃTO GAOESO

Câmara líunicipal de laclara
Comissão de Justiça, Economia e Finanças

'IINSTITUI O IMPOSTO SOBRE TANSUISSÃO DE BENS

IuÓvEIS E DÁ OUTRÂS PROVIDENCIAS.II
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IV-Àrreoatação ou adJudlcação en leÍlõea'haats pübUca ou praç48;

V-Incorporação ao patrí.oônlo de peaaoa lurldlca ' 
resaalvados oe ca

aoa pÍevlsota oos laclsoe III e IV do artlgo 39;

Vl-Traneferãacla tlo patrlnôoLo de peeeoa JurÍdlca para o de qual-

quer ua dog aeua eócios , aclonlãtaa ou reÊpectlvog auceÊaorea;

VII-Tornae ou rePoelçãea:

â)lla8 PertllhaB efetuade€ eE vlrcudê de diesolucão da socÍeda-

de ConJugal ou üorte quaodo o côaJuge ou herdelros receber'doe 1l6ve-

ls sltuados tro lfutrl-clpLo, quota-Pette cuJo valor deJa ualor do que o

ila parcela que the cabetí.8 na totêlldade deaaea 1nóvels;

b)Nas dlvlsõea pata extlação de condooÍalo de Ín6ve1' quaado I

for recebldo por qualquer contlôulno quota-Parte üaterlal cuJo valor I

aeJa oal.or do que o de aue quota-Parte ldeal'

Vlll-lísndato êE causâ próprla e aeus subestab€lecí'DentoE 
' 
quaodo o

luetrnDcnto cootlver requl'sltos eesenclais à coopra da venda;

IX-Iaatttulções de fldeÍcooleso;

Í-Enflteuee e aubenflteuae;

XI-Rêudas exPreaaanênc€ constÍtuÍdâB eobre 1róveI;

Xll-Conceegão real de ueo,a título oneroao

Xul-Cegsão de dlreltos de usufruto;

XIV -Ceegão dê dLrêLtos de usocaplão;

xV -Ceesio de dlreltos do arreoatante ou adJudicante' dePolB de

a8sÍnrdo o auto de arÍeEatação ou adludlcagão;

xTI -Ceeeão de promeeaa de venda ou cesaão de pronessa de ceeaão;

XVII-Aceeeão fÍalca, quando houver PataDento de ladenlzação;

XVUI-Cegsão de dlreltoa sobre perDute de bens Ínóve1s;

XIX -Quâlquer ato Judlclal ou extrajudlclal "lntet vlvoarr eapeclfl

cado neate Artlgo que loporte ou se resolva eu traneulesão' ualquer

tLtuLo por ato oneroao '
ou de dl-reitos reais so

XX -Cessao

aq

de bene lnóvela Por oatureza ou aceggão fÍslca'
bre í.u6ve1s r exêceto oa de garantlal
toe relatlvos ao8 âtoa úenclonadoe no lociao an-

ESTTDO DE MÃÍO GBO68O

Câmara ]rluniclpal de taciara
Comissão de Justiça, Economia e FinanÇas

terlor.
de dlrei
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EEIÀDC' DE IIÀTO GNOEEO

Câmara I'luniciPal de laciera
Comissão de Justiça, Economia e Finanças

PARÁGB.AI'o 19:Será devldo novo loPoato 3

I-quardo o vendedor exercer o dlreLto de prelaçáo;

II-no pêcto de oelhor cotPrador;

III-na retroceaaão;
IV-na rêtorvêtrde.

PAnÁcRAFo 29: Equlpara-se ao contrato de coupra e venda, para efeltos flscala:

I_8 perouta de bene lnóvets por bena e dlreltoe de outra naturêza;

II-a permrts de beng e lo6vele por outroa qualequer bena eltuadoe fora do ter

r1t6t1o do uuulcíPlo;

III-g tranaação eu que seJa reconhecttlo dlrelto que lopllque transulesão de

Lnóvel ou de direltos a e1e relâtLvoa.

PÂxÁcRAfO 39:Noe casog de reproveada e de coopra e venda'con cláusulae de oe!

thor conprador, a volta itoE beng ao donÍnlo do allenante oão lnPorta eo dlrel
to ã reetltulção do InPoeto orlglnarlaDente Pago'

SESSÃO II

D^ I}II'NIDADE E XTO INCIDSTTCIA

ARTIGO 3g!O Iupoato nÃo lac1de aobre a tranenl.aeão dê bêo8 Lurívetg ou de dí.

reltoa a eles relatlvoe, quando:

I-O atlqulrÍrente for I Unlão doa Eetatloa, o Dlstrlto Fedetal oa !íunlcíploe e

reapectlvaa autarqulaa e fuadaçõee.

II-O adqulreote for partldo polÍrlco'têrPlo de qualquer culto 
' 
ltrst''tulçôes I

de educação e asslstôocla socla, alndlcatos e aeeocLacôee de balrro'Pera a-

tênalfuento de guae flaalldades egseoclals ou delae dêcorrentea;

Ill-Efetuada para a aua lcorporagão ao patrluônlo de peeeoa 1urÍdlca ern rea

llzação de capltal;
IV-Decorreotea de fugão, lacorporação ou eÍtlnção de peeeoae lurIdlcae'

pAX.[GRÀFO 19! O dl'posto noe lnclaoa III e IV dêste artl8o oÀo ae apllca

quando a pessoa Jurldlca adqulrente

coopra e venda de bens ou dlreltos'
tenha como atlvldade PrePonderante, a

locação de bens ou arlendanento



Eercantll,
PABÁGRÂIO 29: Congldera-se caÍecteÍÍzada a atlvldade preponderatrte referLde

no parágrafo anteElor, quaodo uals de 507 (clnquênte por cento) da recêltai

operaclonal da peasoa JurÍdlca âdqulrente decorrer de vendag 
' 
arlul.nl8treção

ou ceasão de dlreltos à aqulelção de 1o6ve1e'

PÀRÁGRÂrO 39: As InstLtulgõea ale Educação e Aeslstêncla Soclal deverão ob

eervar alnda os aegulntee requlslto8:

I- não dsltrlbuÍreu parcela de aeu patrluônlo ou de rendas a t{tulo de 1u-

cros ou PartlclPaÇão no resultado;
ti-apltcàren lnielrahente no párá oB aeua Íecursoa na nanutenção e no de-

aervolvi.E€nto dos eeue objêt1vos soclale;

Ill-üântereo eacrlturação de auas rêaPecclvaa receltas e despesae em 11r-

vroa rêvestldoa de foroalldadea capazes de aasegurar perfeita exatldão'

DAS ISENçOES

êEIry! São laentoa do lrPoato:

I-À exatldão alo uaufruto, quatrdo o aeu lnatltuÍdor teaha co[tluuado doüo

oa nue proprÍêdadê;

II-A trana8lseão doe beng ao conjuge, eo vlttude da cour'rulcação decorreu-

te do regtue de bens do caeaneato;

III-A EÍasúlseão de benfettorla pelo propÍretárlo ao locatárlo, coaeldera

dae aquelaa de acordo cou a Lei ClvÍl;
IV-A transulEeão decorrente da lnveatldura;

V-A tranololÉeão de execução ite planos tle habttação para população de bal

xa rendar patrocloado ou erêcutado por órgãoe públlcos ÚuntclPe'j'a 'gl!gl9g!g
e federaie ou êeu8 a8ênle8.

vI.Àa traoaferêncÍas de iuóvelg desaproprlados PaÍa flna de reforma agrarla'

EITÃDO DE MÃIO GBOIEO

Clmara lrluniclpa! de laciara
Comissão de Justiça, Economia e Finanças
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SEÇÂO III
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SECÃO IV

DO CONTRIBUINTE E DO RESPONSÃVEL

ARTIGO 69 ! OcorÍendo tÍaDsnlssões gem o Pagamento do lmpoato devldo'

flcan solldarlaEente obrlgados a este paga8ento, todas as Partea cootrâ -

tantes'beu coúo oa tabellãee, eacrlvãee e demale Eerventuárloa do ofLlco'

relatlvamente aos âEoa por elea ou Pêrancê eles pratlcadoe 
' 
em razão do '

eeu ofÍcÍorou pelas ornlaeõea Por que foren responeávela '

@f!: À base de cáIculo do IEPoBto á o valor Pactuado no negó-

clo JurÍilLco ou o velor veoêl atrlbuldo ao luóvel ou ao dlrelto trânaol-

tldorrêdlatrte estlEât1ve flacâl'se este for E81or'

PÁIÂGRAFo 19:A e8tlnecí-va flecal sêrá efetuada Pela autorldade fa -

zendarlâ uunlctpal,ou Por outra deflntda pelo Chefe do Poder E:recutivo e

nâo poderá aer menor do que o preço corrênte no uercado lmobI11árlo 1oca1'

para efêlto de compra e venda, gob pena de perda do cargo que exetce esaa

autorldade '41éu 
do recolhlmento ilo preJuÍzo causado aos coftea públtcoe'

col[ eÊae êto. AlterÍratlvaDente, o PodeÍ Exêctttlvo poderá, tarbém, eatabêle -

cer, perlodlcaoente 'va1orêa 
báslcos para efelto de cobrança do ITBI'entre

tanto,quando oPta! por esta fórnula,os valores bástcog eatabelecÍdos te-

rão que ser aprovados PeLo Poder Le8lslâtlvo'

PARAGRÂIO 2g:o valor eetlEâdo na forna destê artlgo prevalecerá pe-

1o prazo de 3o(trlnta) dlae, fludo o qual,sem o PagaDêÍrto do IEpoato 
' 
far-

ae-á nova avallação.

Câmara lrluniciPal de laclara
Comissão de Justiça, Economia e Finanças

EITÃDO DE MãIO GBOSÍIO
t

ABTIGO !!:São contrlbuÍDtes do lapoato:

I-o adqulrênte do ben trana[ltldo;
II-o cedenterquaodo se tratar de ceseio de dlrel'to relatlvo à aqul-

elção de üúvele;
III-cada rn doa peroutantea, quando for o caeo;

IV-o usufrutuárloren ae tratando de lasrltulgão dê u8ufruto r guaado I

daÍ tlecorrer trangolseão do beu ueufruÍdo.

sEcÃo v

DA BASE DE CÁICUIO



lL
_4.t

PARÂGRAro 39:Na arremata ção ou lellõea e na adJudlcagão de bens laóvela

PAXAGRAFo 59:Na institul ção de fldeicomlsao,a base de cálculo será o va
1or do negócÍ.o JurÍdlco ou 70I (aetenta por cento)do valor do ben 1n6vel ou

do dlrelto tranaúltldo, se Ealor.
PÀRÀGRAFO 69:Nas rendas expreaaauente constltuÍda8 eobre lnóvels,a base

de cálculo será o valor do negóclo ou de 3oZ(trtnta por cento) ito valor ve -
nal do beu luóvelree nalor.

PAX.ÀGRAFO 79:Na conceeeão real de ueo ,a baee de cáIculo aerá o valor do

negóclo JurÍdlco ou  07(quarents por cento)do valor venal do ben 1uóve1, se
malor.

PARAGRÂFO 89:No caso de cessão de direlto de usufru to, a baae de cálculo
aerá o valor do negóclo Jurldico ou 70Í(setenta por ceoto) do valor venal do
LoóveL, se ualor.

PARAGRÂFO 99:No caso de aceegão fÍe1ca ,a base de cálcuIo será o valor I

da lndenizagão ou o valor venal da fração ou acrêac1no transnltido,se nalor.
PATÂGRAFO IO9: Quando a flxaçào do valor venal do beo inóvel ou dlreltor

trâneoitlod tlver por baee o valor da terra nua eatabêlecldo pelo órgão fedc
ral coupetente, poderá o nunlclplo atuallzá-lo Eonetárlamente.

PARAGRAFo lI93A iupugnação do valor flxado coroo base de cá1cu1o rlo In -
poato Berá enderegade à repartiçâo nuniclpal que efetuar o cálculo aeompanha

da de laudo técnico de avallação do 1n6ve1 ou dlreito transnltldo.

ARTIGO 89rO Iopoato será calculado aplícando-ae sobre o valor estebêle-
cldo cooo baee de cálculo aB seguintes alÍquotae:

I-Trauaolesõeg cotpreendldaa no alatera flaaucelro da habltação;

a)Sobre o valor êfêÊlveuetrtê ftnancetro l0r 5I (uelo por ceflto) i

b)Sobre o valor reotantê: 2Z (do1s por cêato);

EITf,DO DE MÃIO GNOE§O

Câmara ltlunicipa! de taciara
Comissâo de Justiça, Economia e Finanças

a baee de cilculo para o valor êBtabelecido pela avaliação JudlcÍal ou ailoL-
olatratlvarou o pEeço pegorae eate for oalor.

PARAGRÂFO 493naa toEnaa ou reposlgõea, abaae de cá1culo será o valor. da

fracão ideal.

s!cÃo.Jl

DAS ALÍQUOTAS

a
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II-Dê8a18 transnlEsõêg,â tÍtulo oneroso:22(dots Por cenco)

SEÇÃO VII

DO PAGAHENTO

@99: O IüPosto serÁ pago até â data do fato crenslatlvo 
' 
exceto

aoa aegulntea caaoa:

I-Na arteoâtação ou adJudlcação eo Praça ou lellão,dentro de l0(dez)

dlaa contaaloo da data êa quê tl'ver eido asaltrado o auto ou defeÍ''dâ â ad-

Judlcacão,alndê que erlata recurso pendente;

II-Na aceseão flalca,até a data alo Pa8aoênto da lndenlzagão;

III-Nâs Êoroas ou rePoeÍçõee e nos deE81g atoa JuducÍala, dêntro de I

10(det) allas coütaaloB da alête da seotetrga que reconhecer o dlre{to,aÍndar

que eriata Íêcufao Pendênte.

ÂRTIGO 109:Naa ProúêssaÊ ou coúProElsaoe de cooPra e venda,á faeul-

taalo efetuar-ae o PagaDÊato do Iúposto a qualquer t€EPo deade que dentto
'do prazo flxado para o Pagaoento do preço do lnóvel'

PARÀGR^Fo l9:optaodo-se pela aotecÍpação a que ee tefere eote Artl-

go, tooar-Be-á por baae o valor do 1n6ve1 na data en que for efetuada a I

anteclpação, flcando o contrlbulnte exonerado do Pagauento do IDPoBto 8o-

bre o acreecluo de valor,ge verlflcado no Eouênto da escrltura deflnltl-

ôIIIqMt Não 8e rêstltuirá o Impoeto pago:

I-Quando houver aubaequente ceagão de proueeea ou conprooleeo

quaado qualquer dae partee eÍercer o allrêLto de arrependloento'não

eo consequãnclar lavrada a eacrl'tura;

II-AqueIe quê venhâ a perder o luóve1 eE vlÍtude de Pacto de

va.

venda.

ARTIGO

out
seodo

retro-

129:0 Inposto,unâ vez pago,só será restltuÍdo noa casos de:

Il-Nu11dadc do ato J urldlco;
Ill-Reeclsão de cofltÍato ê desfazluêüto da arrematação con fundaten

EIÍADO DE MÃTO GBOI8O

Câmara ]'lunicipal de taciara
Comissâo de Justiça, Economia e FínanÇas

I-Aoukção ile ttsnanlesão decretada Pêle autorldsde Judlclárla' eol

decleão dêflnlclva;
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Câmera ]rluniclPal de laciara
Gomissão de Justiça, Economia e Finanças

ESITDO DE r,lÀto GRoSgo

to no Artlgo I.136 do Cód18o CLvll.

ARTIGO 139: A gula para PâSemento do Inpeoto será eoltlda pelo órgão

Eurlclpal coEPetentê r coaforue dlepusêr o rêgulaÚento '

sEçÃo vur

A&TIGo 149:0 Eujelto paselvo ã obrtgado a aPresentar na repartlçáo

conpetênte da ?refeltura oB docuoentoa e lnfornagões neceseárlag ao Iança

Dento do IEpoato, conforne estabelecldo em regulaEento'

ÂRTrGo 159:OB tabellãês e escrlvães não poderão lavrar lnstrunentos '
eacrlturaa ou temoa Judlcial8 aeE que o IEPEoto dêwido tetrha eÍdo coo -

provâdameDte Pâ8o.

@!99:Oe tabeliãês e eecrlvÃes transcreverão o oúuero da gula '
valor e data de eua edaaão,ben couo o noue do funcÍoaárlo que a euitlu ,

aoa ln8trrrsêntos, escrlturaa ou têr@a JudÍclals que lavrareu'

PA8ÂGIArO UNICO3O coEProvantê de pagaoento do hPosEo estará euJeito

à revalldação, quando a trangnlgeão da ProPrlêdade ou dlreltoa a ela rela-

tivos úo ae êfêtivar deotro de 60 (aesaenta) 
'llaa ' 

coÍtados de data de suar

eoissão.

ARTIGO 179:O não paganento do IEPosco noa Prazos flxados nesta Lêl

suleltê o lnfretor i mllta correapondente a tool(ceo por cento) sobre

valor ôo lryosto devldo.

PAaAGRÀFO I,NIco: Igua]' pêrrIlds.tê aerá apllcada aoa aerventuárlol

que ileecumprlÍêE o PrevlsÊo no Artigo 15.

ARTIGO 189:À oulssão ou lnexatldão frauilulenta do IDPoato Euleltsrá

o contrlbuÍote à rulta de 200l(duzentos por certo) sobre o valor do Iu -
poato aooê8ado.

pABÀGnÀFrO ITNICO: Igual mrlta aeri apllcada a qual,quer peesoa que í'a-

tervenha no neg6clo lurÍttlco ou declaração ê seja conivente ou auxlller'

o

oa lnexatldão ou onlseão Pratlcada.

I

DAS OBRIGAEOES ACESSÔRIAS

SEÇÃO IX

DAS PENALIDADES
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CAPITT'LO II

ARTIG0 199:Eeta LeÍ serÁ resulaneatada pelo Poder Elecutlvo, deotro

do preao prêvI8to para cobrança do IEPoato por ela lnBtltuldo'

ARTI@ 209:0 crédlto tributÁrlo nâo llquidado na época próprta f1-

cs aujelto I atuallzação.

ARTIGO zlg:APIIcaD-ae uo que couber oa prlnclploa 
' 
notnes e deoale I

dlepoelçõee do cóittgo Trlbutárlo lfunlclpalrtelatlvo à AdalnLstração Trl

butárta.

ARTIGo 229:Esta Lêl êtrtrerá el vlgot,a Partlr de 01 de oarço de 19

89,revo8adae se disPoslcõee en contrár1o'

GASINETE DO PREFEITO

EH,27 de JanêIro de 1989.

ARNILDO EELI,ÍUTIT SULZBACEER

Prefeito

I,ÍOACIR JOSE MORANDINI

ASSESSOR JURI]DICO

DORIVAL VIEIRÂ DA SILVA

Secretarlo de Flnanças

Câmara ilunidPal de laciara
Comissão de Justiça, Economia e FinanÇas

ESTÃDO DE Mt?O GBO68O

DISPOSICOES FINAIS
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E8f,ÂDO DE UÀrO cnol60

Câmare ]tlunlcleal de taclara
Comissão de Justiça, Economia e FinanÇas

pÂnECEn O,e. cO::IsSÂO woOr rBq-(pROv-ISdRIA)

Â§SINIQ:Pno.IETo DE r,Pr ucoot/89
DDA+A rc ogzl+

PgE§e Nc 0Lt6

B&Â3gB: Jurandlr Perelra tla SILva-VEREÂD0R

SENI{OR FTESIDBITES

Àp6s analisarnos o Parecor Jurídlco,
oferecerdo 1o substltutlvo ao ProJeto origÍ5a1, no qqú faz iü-
vorsês correç6es e dlscLpllna mals detalhadanente dlversos !ns-
tltutos, sonos de parecer favorável à aprovação do ProJeto eoÚ

as oodlftcaç6es do substihrtlvo e nals as seguintest

-No ncII alo Ârtlgo 3e deverá n€r acI:es

centado SIITDICATOS e AsSoCilÇ0ES DE BÀIRn0' e1 Ílo nc V.-ôo Àrtigo
l+g, deverá ser lncluldo os dncl'os ESTÂDUÂIS E FEDERÀIs'

Somos pala legalldade e constÍtuclona{
ctatle do referldo ProJeto ae tefl e pela apro'"açãoi:

Sala das Conlssôes.
J aclarar dê everelro de 1.989

Jur

§O}ÍOS PELO PÂRECER DO RELÂTON

DÀTA SI'PRIT

I

se

o Eo:
lÍDriBR0

RELÂTOR
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ESTADOtEIÂIOCAOS'O

<ÀI*IRI MUNIOPAL DE J^clARA

ARTIGO 29: À rcferlda Couieeão provÍeória 1rá eetudarl
e loaêrLr Parecer ao EroJeto de Lel n9 01/89.

ARTIGO 39: Este Ato eutra eE vigor na data de 30 de Ja
nelro de 1989.

ARTIGO 49: Rêvogau as dlspoelçõee en contrárlo.

Jaclara,30 de JaneÍro de 1989.

lranda

1

PRESIDENTE

Ar0 N9 0l/89

A Prealilêncla rla Cir^.ra lfuotclpal de Jaclara,no uso de

Bua6 strlbulcõea lcgela,c r[ vÍrtud€ do Podcr Lcglrlatlvo latar eor

rêceeaore úo teado suas c@l.geôea foroadae; XBSOLTE:

ÀRTIGO l9! N0!ÍEAf,rpara fazer partê da Coulasão provieó
rla dê Juatí,CarEco8od.a e trLÍalrga6, oE Vercadores abcto relacr.ona -
doa:

-Juraadlr PsreLre da Sliva-PL

-Joio Eorgee FÍlho-PfL
Joa6 Plrea tírsi8rr.o1-PllDE


